
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.824 - SP (2012/0012840-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EVILÁZIO ZACARIAS OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR IRRISÓRIO. 
EXTINÇÃO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. 
1. Não procede a alegada ofensa aos artigos 458 e 535 do CPC. É que o Poder 
Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de todas as 
teses e artigos de lei invocados pelas partes, bastando para fundamentar o decidido 
fazer uso de argumentação adequada, ainda que não espelhe qualquer das teses 
invocadas.
2. "Não incumbe ao Judiciário, mesmo por analogia a leis de outros entes 
tributantes, decretar, de ofício, a extinção da ação de execução fiscal, ao 
fundamento de que o valor da cobrança é pequeno ou irrisório, não 
compensando sequer as despesas da execução, porquanto o crédito tributário 
regularmente lançado é indisponível (art. 141, do CTN), somente podendo ser 
remitido à vista de lei expressa do próprio ente tributante (art. 150, § 6º, da CF 
e art. 172, do CTN)" (REsp 999.639/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 6.5.2008, DJe 18.6.2008).
3. Recurso especial provido, em parte, para determinar o prosseguimento da 
execução fiscal.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda do Estado de São Paulo, com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região cuja ementa segue transcrita:

EXECUÇÃO FISCAL. Insurgência Fazendária contra a extinção do processo sem 
julgamento do mérito por falta de interesse de agir. Admissibilidade. Poder 
Executivo Estadual que editou a Lei Estadual n° 4.468/84, autorizando o Poder 
Executivo a não inscrever e a não ajuizar execuções de valores inferiores, à 
época, a 30% (trinta por cento) do MVR - Maior Valor de Referência. O 
Convênio ICMS 108/95 autorizava a extinção de créditos tributários abaixo de 
375 UFIR's, acompanhado pelo Decreto n° 40.576/95. E, recentemente, a Lei n° 
9.954/98 autorizou o Poder Executivo a cancelar débitos fiscais e respectivas 
multas de valor igual ou inferior a 100 UFESP's. Débito do executado enquadrado 
no limite não ensejador do prosseguimento da execução. Ausência de 
enriquecimento ilícito e de ofensa ao princípio da indisponibilidade do interesse do 
Estado. Recurso não provido.

Contra o mencionado acórdão, a Fazenda do Estado de São Paulo ainda opôs embargos 

declaratórios, os quais, todavia, foram rejeitados pelo Tribunal de origem.

No recurso especial, além de divergência jurisprudencial, a Fazenda do Estado de São 

Paulo indica contrariedade aos arts. 267, VI, e 535, I e II, do CPC, e 141 e 172 do CTN, e 

defende, em síntese, as seguintes teses: a) nulidade do julgamento dos embargos declaratórios por 

suposta negativa de prestação jurisdicional; b) existência de interesse de agir, em relação ao 

processo de execução fiscal, não obstante a pequena expressão econômica do débito em 

execução; c) não-caracterização do instituto da remissão, além do que o crédito tributário 

regularmente constituído somente se modifica ou se extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa 

ou excluída, nos casos previstos em lei, fora dos quais não podem ser dispensadas sua efetivação 
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ou respectivas garantias, sob pena de responsabilidade funcional na forma da lei.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação merece parcial acolhida.

De início, não procede a alegada ofensa ao art. 535 do CPC. É que o Poder Judiciário 

não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de todas as teses e artigos de lei 

invocados pelas partes, bastando para fundamentar o decidido fazer uso de argumentação 

adequada, ainda que não espelhe qualquer das teses invocadas.

Quanto ao mais, assiste razão à recorrente, pois a jurisprudência desta Corte Superior é 

no sentido que que "não incumbe ao Judiciário, mesmo por analogia a leis de outros entes 

tributantes, decretar, de ofício, a extinção da ação de execução fiscal, ao fundamento de 

que o valor da cobrança é pequeno ou irrisório, não compensando sequer as despesas da 

execução, porquanto o crédito tributário regularmente lançado é indisponível (art. 141, 

do CTN), somente podendo ser remitido à vista de lei expressa do próprio ente tributante 

(art. 150, § 6º, da CF e art. 172, do CTN)" (REsp 999.639/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
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Turma, julgado em 6.5.2008, DJe 18.6.2008).

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. COMPETÊNCIA MUNICIPAL. 

VALOR IRRISÓRIO. ARQUIVAMENTO. AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO 

ESPECÍFICA. INTERESSE DE AGIR. 

1. "Não incumbe ao Judiciário, mesmo por analogia a leis de outros entes 
tributantes, decretar, de ofício, a extinção da ação de execução fiscal, ao 
fundamento de que o valor da cobrança é pequeno ou irrisório, não 
compensando sequer as despesas da execução, porquanto o crédito tributário 
regularmente lançado é indisponível (art. 141, do CTN), somente podendo ser 
remitido à vista de lei expressa do próprio ente tributante (art. 150, § 6º, da CF e 
art. 172, do CTN)" (REsp 999.639/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 6.5.2008, DJe 18.6.2008).

2. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à instância a 
quo, a fim de prosseguir na Execução Fiscal. (REsp 1.228.616/PE, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 24.2.2001)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. IMPOSTO MUNICIPAL. 

VALOR IRRISÓRIO. AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. 

INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 

DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A extinção da execução fiscal, sem resolução de mérito, fundada no valor 
irrisório do crédito tributário, é admissível quando prevista em legislação 
específica da entidade tributante.
2. O crédito tributário regularmente lançado é indisponível (art. 141, do CTN), 
somente podendo ser remitido à vista de lei expressa do próprio ente tributante 
(art. 150, § 6º, da CF/1988 e art. 172, do CTN), o que não ocorre na presente 
hipótese.
3. Incumbe aos Municípios a disposição que permite legislarem sobre interesse 
local, nos termos do art. 30, da Carta Magna.
4. A intervenção do judiciário na presente hipótese importa na afronta ao princípio 
constitucional da separação dos poderes, restringindo, outrossim, o direito de 
ação do Município, um vez que, estando presentes os pressupostos processuais e 
as condições da ação, não há qualquer impedimento legal ao ajuizamento da 
demanda no valor lançado pela Administração.
5. Recurso especial desprovido. (REsp 999.639/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe 18/06/2008)

À vista do exposto, dou provimento ao recurso especial, em parte, para determinar o 

prosseguimento da execução fiscal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0012840-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.319.824 / SP

Números Origem:  4203382008  42033820088260450  990103158415

PAUTA: 15/05/2012 JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EVILÁZIO ZACARIAS OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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